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RESUMO 
 
 
 
Melo, Maurício Euclides de. Governança em parcerias público-privadas: o caso de 
Minas Gerais. 117 f. Dissertação (Mestrado Profissionalizante em Administração – 
Área: Gestão estratégica das organizações) – Universidade do Estado de Santa Catarina. 
Centro de Ciências da Administração e Sócio-Econômicas – ESAG. Programa de pós 
graduação em administração, 2012. 
 
 
A presente dissertação examina a governança das Parcerias Público-Privadas (PPPs) do 
Estado de Minas Gerais, enquanto instrumento de governança pública. Em outras 
palavras, a presente dissertação faz uma análise da governança da governança 
(metagovernança), conforme explica Kooiman (2003). O estado de Minas Gerais 
recebeu o prêmio de melhor programa de PPPs do mundo no ano de 2012, ofertado pela 
revista World Finance (2012). Apesar de não ter um caráter científico, o premio joga 
luzes sobre o caso de Minas gerais, que é apontado nos estudos do Observatório das 
PPPs no Brasil (2012) como o estado com a maior implementação de projetos de PPPs 
no país, em termos quantitativos. A pesquisa analisa o programa de PPPs do Estado de 
Minas Gerais a luz dos princípios da boa governança (good governance) estabelecidos 
no guia preparado pela UNECE (2008), que refletem na elaboração de políticas 
públicas, estabelecimento de segurança jurídica para os investimentos, construção de 
capacidade institucional,  gestão e compartilhamento de riscos, uma licitação eficaz, 
atenção às necessidades dos cidadãos e preocupação com o meio ambiente.  A 
dissertação compara os requisitos da boa governança em PPP com os mecanismos já 
implementados em Minas Gerais e traz ainda evidências de alguns dilemas inerentes ao 
processo de metagovernança. A pesquisa baseou-se no programa de PPP do Estado de 
Minas Gerais como unidade de análise principal e teve como unidades de análise 
incorporadas os seguintes projetos de PPP: (i) Recuperação, ampliação e operação da 
Rodovia MG 050; (ii) Construção e gestão de Unidades de Atendimento Integrado; (iii) 
Construção e operação do Complexo Penitenciário em Ribeirão das Neves; e (iv) 
Reforma, ampliação e gestão do Estádio do Mineirão. A coleta de dados ocorreu através 
de entrevistas e questionários com membros da Unidade Central de PPP, Tribunal de 
Contas do Estado (órgão de fiscalização e controle), secretárias responsáveis pela 
operação projeto de PPP e integrantes das empresas privadas. A pesquisa também se 
utilizou de fontes secundárias (editais de licitação, contratos, manuais, relatórios e 
notícias). A pesquisa identificou que, de modo geral, o programa de PPP de Minas 
Gerais é aderente aos princípios de boa governança estabelecidos pela UNECE (2008), 
demonstrando um mimetismo do modelo aplicado no Brasil com o modelo Europeu. O 
princípio de políticas públicas, sobretudo no estabelecimento de valores e na 
comunicação das PPPs foi o que teve maior aderência ao guia Europeu. Os demais 
princípios atenderam parcialmente ao guia, sendo que o princípio ligado ao meio 
ambiente foi o menos observado pelo programa de PPPs de Minas Gerais. Como 
resultado da pesquisa também foi possível observar algumas escolhas difíceis de serem 
tomadas pelo governo, que foram traduzidos nos seguintes dilemas de metagovernança: 
democracia versus eficácia; segurança jurídica versus cooperação; e neutralidade e 
ampla concorrência versus eficiência. O desafio identificado para os estudiosos e 
praticantes da governança pública e metagovernança é o de pensá-las de uma forma 
mais ampla e declarada, com o envolvimento de todos os atores responsáveis pela 
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coprodução do bem público, de modo que se possam extrair diretrizes que auxiliem na 
tomada de decisão frente aos dilemas que são inerentes a esse processo. 

 

Palavras-chave: Governança Pública. Boa Governança. Metagovernança. Parcerias 
Público-Privadas.  
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ABSTRACT 
 
 
 
Melo, Maurício Euclides de. Governance in public-private partnerships: the case of 
Minas Gerais State. 117 f. Dissertation (Profissional Master in Administration – Area: 
Strategic management of organizations) – University of Santa Catarina State. Center for 
Management Sciences and Socio-Economic – ESAG. Postgraduate Program in 
administration, 2012. 
 
 
This work examines the governance of the Public Private Partnerships (PPPs) program 
in the state of Minas Gerais, Brazil, as an instrument of public governance. In other 
words, this paper analyzes the governance of governance (metagovernance), as 
explained by Kooiman (2003). The state of Minas Gerais has shown an above national 
average implementation of PPP projects and has attracted the attention of scholars and 
practitioners. It has received the Infrastructure Investment Awards, offered by World 
Finance magazine, elected as the best PPP Program worldwide. Despite not having a 
scientific character, the prize throws light on the case of the state of Minas Gerais and 
Brazil, as can be inferred from studies prepared by the Observatório das PPPs no Brasil 
(2012) (watchdog of PPP in Brazil). The research analyses the PPP program of the State 
of Minas Gerais from the perspective of the principles of good governance set out in the 
guide prepared by the UNECE (2008), which reflect the development of policies, 
contracts, building the capacity to deal with PPPs, risk management, focus on citizen 
and concern for the environment. The dissertation compares the requirements of good 
governance in PPPs with the mechanisms already implemented in Minas Gerais and 
also brings evidence of some dilemmas inherent to meta-governance. The work was 
based on the PPP program of the State of Minas Gerais as the main unit of analysis, and 
had as units of analysis incorporated the following PPP projects: (i) recovery, expansion 
and operation of the highway MG 050, (ii) construction and management of Unidades 
de Atendimento Integrado – UAI (one stop shop for citizen service delivery); (iii) 
construction and operation of the Penitentiary in Ribeirão das Neves, and (iv) reform, 
expansion and management of Mineirão Stadium. The data was collected through 
interviews and questionnaires with members of the central unit of PPP, the State Court 
of Auditing, private actors, and public officials responsible for the operation of PPPs 
contracts. The research also included legislation, bidding documents, contracts, 
manuals, reports and articles from the press. The results suggest that the PPP program in 
Minas Gerais is adherent to the principles of good governance set by UNECE (2008), 
demonstrating a mimicry of the model applied in Brazil with the European model. The 
principle of policy, particularly in the establishment of goals and values and 
communicating the PPP was what had greater adherence to European guide. The other 
principles partially respond to the guide, and the principle on the Environment was less 
observed by the PPP program of Minas Gerais. As a result of the research was also 
possible to observe some tough choices to be taken by the metagovernment, which have 
been translated in the following meta-governance dilemmas: democracy versus 
efficiency; legal versus cooperation, and competition neutrality versus efficiency. The 
challenge identified for scholars and practitioners of public governance and meta-
governance is to think of them more broadly and declared, with the involvement of all 
actors responsible for the co-production of the public good, so that they can extract 
guidelines that help in decision making in the face of dilemmas that are inherent in this 
process. 
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